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capítulo I

DA DENOMINAÇÃO, REGIME JURÍDICO,
DURAÇÃO, SEDE E FORO
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l-, A ASSKIAÇÃO ^
LTodU' wm fií^s llcraü^ que nâu disuibui unue seus sóeios. osstóados. cuuselhe^. diWo^,

rotSrdelunrp^^rimoniat^^^^^ P™zo do duração indeterminado, regcr-se-a pelo
presente estatuto c pela legislação que lhe for aplicável.
8 1». A Associação tom sodo o foto na oidado do SSo José do Rio Proto Estado do «5° P""'"-
Arv dc Freitas Mugnatni n. 666 - CEP: 15.045-381 Jardim Mugnaini, c poderá constituirCritérios ou representação em outras unidades da Federação, com atuação em qualquer parte
território nacional.

§ 2». A AssooiaçSo nSo oonstitui patrimônio do indivíduo ou do sociedade som caráter beneficente de
assistência social.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS

Art. 2". A Associação tem como objetivos:
1 - promoção do ensino da leitura e da escrita;
n - promoção da assistência social, cultural, esporte c lazer;

educativos para cH^ças dc edueaçáo infantil eJou
projetos de jornada ampliada que possam trabalhar o contra turno escolar,
V - promoção de cursos profissionalizantes;
vlrrprrç^o^^dtTr^IerrV-ençáo e tratamento de vicios. obedecendo aos termos e
^®n"dfcS'rd™et;n.e, cm confonnidade com o ECA (Estatuto da Criança e do

da defesa, preservaçáo e eonservaçáo do meio ambiente e promoçáo do
desenvolvimento sustentável; . . . • -.^.Arirvr. arikHíio-

de^SstltleTdXcr^^^^^^^^^^ direitos e assessoria jurídica gratuita de
Interesse suplementar,

XIV - Promover Atividades de organizaçSo Religiosas ou fi losóficas.
Art. 3°, São objetivos específicos da Associação:
I - capacitar voluntários para ensinar o público alvo da Associação.U-estimular a leitura por meio de material didático adequado.
UI - buscar apoio de profissionais para ministrar os cursos e as palestras. ^
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IV - incentivar profissionais, empresas e instituições a dar oportunidade à profissionalização das
r^emS^re: fntSio com instituições, atividades pue tbmentam a assistência social.

de atividades educacionais, sociais e culturais.

?,°"SrsÍ"Sf;li."rp— qualquer discriminação de clien.da, de forma
pla^ejirdiWa e sistemática, não se restringindo apenas a distribuição de bens e benefícios e a
m-tptta"subvM^ e doações recebidas nas finalidades a que estejam vinculadas.

rsr «lí «.i» »

em programas e projetos compatíveis com sua arca dc atuação,V-auxiliar outras entidades que atuem em objetivos ou temas semelhantes, para a
VI - organizar eventos sociais e culturais beneficentes, cujos recursos serão destinados para
manutenção dos objetivos institucionais.

capítulo ///
DO PATRIMÔNIO

Ali. 6**. O patrimônio da Associação é constituído:
I - oela dotação inicial feita pelos associados;
n -^r doações, auxílios e subvenções que lhe venham a ser acrescidos,
III - por direitos e bens obtidos por aquisição rcguliu; • ..Upipôes congêneres, para viabilizar a
IV - por recursos nacionais ou internacionais oriundos dc instituições congêneres, poi
concretização dos objetivos propostos; „,',kiipnc decorrentes de co-participação em
V - por dotações orçamentárias oriundas de orçamentos publ.cos, decorrentes ae c p
programas, projetos ou atividades com objetivos afins.

CAPÍTULO IV
DA RKCEITA

Art 7". A receita da Associação será constituída: . .

1 - pelas rendas provenientes dos resultados de suas atividades;II-pelos usufrutos que lhe forem constitai^^^^^^ financeiros de sua propriedade ou
III - pelas rendas provenientes dos títulos, ações ou au
operações de crédito; as receitas de qualquer natureza, inclusive as
IV - pelas rendas auferidas de seus bens p > irabalhos técnicos, participação cm

:;°;::Lrmrre—

pela União, pelos Estados e pelos Municípios, bem como por pessoas fisicas.
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^r^pelL"r„rpt;rif'df imóveis que vier a possuir e pelos rendimentos auferidos
explorações dos bens que terceiros conHarem a sua administração, /
VIU - por outras rendas eventuais. \% ^

CAPITULO V
DO exercício financeiro e orçamentário

Art. 8°. O exercício financeiro da Associação coincidirá com o ano civil.
Art. 9'. A prestação anual de contas será submetida à Assembléia Gemi com base nos demonstmtivos
contábeis encerrados em 31 de dezembro do ano anterior.

Parágrafo único. A prestação anual de contas da Associação conterá, entm outros, os seguintes
elementos: . . , j
I- Relatório circunstanciado de atividades;
U - Balanço Patrimonial;
in — Demonstraçüo de Resultados do Exercício;

Brasileiras de Contabilidade.

CAPÍTULO V!
DOS ASSOCIADOS, SEUS DIREITOS E DEVERES

Art. 11. A Associação terá as seguintes categorias de assMrad^: ™fomte Assembléia Geral de
I - Fundadores: aqueles que participaram da criação da enUdade, conforme Assemit
rcX°mdores: aqueles que se dedicarem regularmente junto á Associação, independentemente de

Art 12. Os ütulos de associados colaboradores e contribuintes serilo conferidos pela Assembléia Gemi.
mediante indicação do Presidente da Diretona Executiva.

Diretor Executivo ou da Assembléia Geral.

Art. 14. São direitos dos associados:

ll^Cpi^^r" milí e^t:'pt:" « S-pos de trabalho, quando designados para estas
iHhroTt^dr^rSrn^Srr "em oo.no a todos os planos,
relatórios, prestações de contas e resultados de auditoi;.a independente,
V  n«rte dos órcâos da administração da Associação,
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Art 16.0 desligamento do associado dar-se-á nas seguintes circunstâncias:
;,^'s!'srr"£.sr.rzs.

B»-.~ '»—»■

b)Tu'Lntar-se, sem justificativa, por mais de três reuniões consccutWas. ou cinco aleatórias, do órgão
da administração a que pertença, sendo elas ordinánas ou extraord.nánas;

'ÍToZZ^o na hipórcse
no inciso 11, alínea "a","b" e "c" deste artigo.

CAPÍTULO Vil
DA ADMINISTRAÇÃO

Art 17. A associação seré administrada pelos seguintes órgãos, sendo vedado o acúmulo de cargos
eletivos:
I - Assembléia Geral,
II - Diretoria,
ni-Conselho Fiscai.

o w,».»B. 'Si* o

Arl.l9. A Assembléia Gera! se reunirá ordinariamente uma vez por ano, e extraordinariamente sempre
que os interesses sociais o aconselharem.

"Sficarão de forma clara e individual o local de realização e os assuntos a
serem tratados em cada Assembléia.

associados presentes.

Art. 22. A Assembléia Geral P^^^ti^d^o^S
requerimento de peto menos metade e rnais um os as ' g decorrida uma hora desta, com
urn número mínimo de dos associados em pnmeira convocação, e, decornaa
qualquer número, cm segunda convocação.
Art. 23. É de competência da Assembléia Geral Oídimina:
I - eleger os membros da Diretoria e os do Conselho Fiscal,



4

n? U . 7 2 1

.v.-;^-K-.1^.íry.

sociai; • ^2-^
IV - decidir sobre a outorga de titulo dc associado benemérito; Ot
V - fixar valores de contribuições c mensalidades dos associados.

Art 24. É dc competência da Assembléia Geral Extraordinária:
I - destituir os administradores;
II - decidir sobre a reforma do estatuto social;
ni - decidir sobre aquisição e alienação de bens imóveis;
IV - decidir sobre a extinção da sociedade; ^t«nrHinAria auando nroposta na forma do
V - decidir sobre assuntos decorrentes de convocação extraordinária q P i»

único - Para as deliberações a que se refere no inciso 1 deste artigo é exigido o quorum de
2/3 dos associados.

Art 25. Instalada a Assembléia Gemi pelo Presidente, este sollctarú aos associados participantes a
TpIES r.EÍÍ»i,-í . ,-d..

caso, um ou outros mais para colaborarem nos trabalhos da mesa.

Art.'26. A Diretoria será composta de um Presidente, um
tomtários. Primeiro e Segundo Tesouielros. que tcrSo mandato de tres (03) anos. podendo
reconduzidos, na seqüência, por apenas mais um mandato.

8  Os membros do Conselho Fiscal scrúo eleitos pela Assembléia Geral, em rennlúo convocada
narn esse fim c tomarâo posse perante a mesma assembléia.

Seri etua a chapa q^e obUver a maioria absoluta dos votos dos Assomados pmsenles.
Art. 27. Compete à Diretoria, cm conjunto:
I fflTfir cumnrir o estatuto e as decisões da Assembléia Geral; . .. . ^ v
II - criar Comissões de Trabalho ou Departamentos , investimento;
11! - planejar e programar as atividades sociais. ^ ̂ I , submetido à aprovaçflo da

realização de seu objeto social.
Parágrafo único - A Diretoria reunir-sc-á pelo menos a cada bimestre.

Art. 28. Compete ao Presidente:
I - representar a entidade ativa e passivamente em jufzo e fora dele,
II - orientar e dirigir todas as atividades da associação;
III - convocar c presidir as reuniões da Diretoria;
IV - contratar e demitir funcionários;

submetidos à aprovação da Assembléia Geral.

Art 29. Compete ao Vice-Presidenle: ,
I - substituir o Presidente nas ausências temporárias deslc;
II executar os serviços que lhe sejam atribuídos pelo Presidente,11, iLumto mldato dl PresldcL. em caso de vacância, até seu término.
Art 30. Compete ao Primeiro Secretário:
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V - auxiliar o Presidente no que lhe seja solicitado.

Art. 31. Compete ao Segundo Secretário: .. . .
I - substituir o Primeiro Secretário em suas faltas e impedimentos,
II executar os serviços que lhe sejam atribuídos pelo Presidente; ,. rito mandato dl Primcni Sccrctírio. em caso de vacância, até seu termmo.

;^::Ltre:ntt:eXethr;t eX« ,ue impiltteem movimentação de numetârio e
rrptSt^eSet^o balancete contábil e, sempre que o Prosidenbt o solicitar, relatério da
VuTuxili^ o Presidente na preparação do Relatório dos Serviços Sociais;
VI! - executar outros serviços que lhe sejam atribuídos pelo Presidente.
Art. 33. Compete ao Segundo Tesoureiro: . .

I - substituir o Primeiro Tesoureiro em suas faltas e impedimentos;
ri - executar os serviços que Ibc sejam atribuídos pelo Pr^idente;

responsabilidades pecuniárias, quando na ausência do ricsoureiro ou Preside .
Art 34. O Conselho Fiscal será composto por três membros efeüvos, eleitos pela Assembléia Geral,
com mandato de três (03) anos. podendo ser reeleitos.

capítulo viu
DO CONSELHO FISCAL

Art. 35. O Conselho Fiscal será composto cm conlonnidade com disposto do Artigo 34 desüt
Estatuto.

Art. 36. Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos [.Ia Assembléia Geral, em reunião convocada

rSrr::sr::o:amt.nnanceira da Associação, examinar suas conta.,, balanços e
"rpr^i^tÍré^l^jusXi^p?^^ :«':U-u''aquisiçâo de bens e direitos, para
deliberação da Assembléia Geral.
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DA ELEIÇÃO

SEÇÃO I
DOS OBJETIVOS

Art. 38. Este artigo, disciplina o disposto no inciso I do artigo 23° do Estatuto Social, tem porobjetivo estabelecer normas para o processo eletivo dos membros da Diretoria e do C onselho h iscai da
associação.

SEÇÃO II
DOS CANDIDATOS

Art 39. A candidatura será apresentada por chapa, na qual se registrarão candidatos de mesmos
propósitos ou tendências, não se admitindo a candidatura individualizada.
Art. 40. A chapa deverá ser inscrita na secretaria da associação até dez (10) dias antes da Assembléia
que proceder à eleição.

Art 41. Somente scrSo admitidos como candidatos os associados no pleno gozo de seus direitos
Parigrafrinico - Os membros da Diretoria que se candidatarem a cargos públicos eletivos deveiío
afastar-se de seus cargos na associação no prazo dc até três (03) meses antes da data da realizaçAo das
eleições para que concorrerem.

SEÇÃO UI
DA VOTAÇÃO

Art 42 O voto é pessoal e intransferivel, não sendo aceito por procuração.Art! 43! As cédulas poderSo ser impressas por qualquer processo ou manuscrita.
Art. 44. As chapas poderâo ser separadas para a Diretoria c para o Conselho Fiscal, concorrendo
I^damente^^cuitado candidato que encabeça a chapa relirn-ia do processo eletivo até uma hora
rí "o ~ .«kto. « to «I— -to' Uto .h.,.
AM^tVcf PtoSmW da AMembleio dcsignart. dentre rw awocüulüs presentes, dois escmunadotes.
que orientarão os trabalhos e farão a apuração do pleito.

SEÇÃO IV
DOS ELEITOS

Art. 48, A apuração será Iniciada quinze minutos após a conclusão da votação, de forma transparente
lífÜr Em caso dc empate na votação para a Diretoria será
candidato a Presidente seja o de admissão mai.s antiga na entidade, e, persis in p ,

serão os eleitos proclamados pela mesa dando posse na mesma
Assembléia da eleição, podendo também estabelecer outra data para cerimonia dc posse.
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SEÇÃO V
DO DIRETOR EXECUTIVO
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Art 51. Fica constituída a função de Diretor Executivo com prazo
Diretoria na execução dos objetivos da Associação Paraíso, nos termos dos Art.gos
estatuto.

ParáErafo único - A função de Diretor Executivo tem caráter itinerante, estando sujeito a
transferência para outras unidades da Associação em todo temtóno nacional.
Art. 52. Compele ao Diretor Executivo:
I - Auxiliar a Diretoria na elaboração c execução dos objetivos da Associação.
II - Coordenar a execução dos objetivos da Associação;
ill - Coordenar a atuação do corpo operacional (pessoal) da Associação;
IV - Promover reuniOcs. quando necessário, com o corpo operacional da . .
V - Providenciar encaminhamento de documentos da Associação aos outros o^âos e departamen ,
VI - Zelar pelas documentações oriundas da Associação (pessoal e
VII- Auxiliar a Diretoria nos pagamentos de dcspc^ inerentes a atividade da Associação,
VIU - Prestar contas a Diretoria dc todas as suas atividades.

§ 1" - No caso de voluntariado, conforme dispõe o Artigo 54 deste estatuto, ° Di^tor Ex^f^o^^
receber prebendas da Associação Paraíso, a critério da Diretoria, quando a serviço da Administração
? 2™': O Diretor Executivo é obrigado a participar das reuniões convocadas pela Diretoria, tendo
direito de voz nas mesmas, ficando vedado o direito de voto.

CAPÍTULO X
DO PESSOAL

Art 53 O pessoal da Associação será admitido, mediante processo sele.^, sob o regime dacloiidação das Leis do Trabalho, complementada pelas normas internas da Associação.
Parágrafo único. Todos os contratos dc trabalho firmados pela f

Art. 54. O pessoal da Associação poderà ser constituído através dc trabalho voluntariado, devendo
este, ser devidamente declarado por escrito.

CAPÍTULO XI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 55. Para fins de movimentação bancária a A-«iação^mante^M
irindaCl dt" Ss ("Pl^sld^te TL'ureiro), seus subsequentes tenham autonomia
para emitir cheque ou operar transação diversa.

Parágrafo único - A assinatura de emissão de cheques será peimitida mediante comunicação da
impossibilidade do titular efeiuá-Ia.

maioria absoluta dos associados com direito a voto presentes.



Parágrafo único - NSo havendo quórum suficiente em primeira chamada, depois de decorrido uma
hora. a votação para alteração estatutária poderá ser deliberada pela maioria simples dos presentes.

Art 57. A dissolução da Associação dar-se-á em Assembléia üeral convocada para esse fim,
mediante o voto favorável de pelo menos 2/3 (dois terços) dos votos concordes dos assoctados.
presente a maioria absoluta dos associados com direito a voto.

Parágrafo único. Decidida a dissolução ou extinção da entidade, a Associado destinaiá o
patrimônio a entidade jurídica de igual natureza que preencha os requisitos do ° ̂Textinta^
17.708 de 07 de fevereiro de 2017. e cujo objeto seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta.
Obedecendo art. 3°» inciso lit da Lei n° 12.101/2009.

Art. 58. Ficam todos os termos do Estatuto Social anterior revogado.

São José do Rio Preto/SP, 05 de Novembro de 2019.
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